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“Art. 17-D. Para fins de cadastramento de condomínios verticais e 
horizontais, será utilizado como testada do terreno o padrão de 8,00m 
(oito metros), o que não influenciará na aprovação da construção, para 
a qual serão adotadas as metragens reais das testadas, levando-se 
em consideração a aprovação dos loteamentos em que estão inseridos 
os terrenos. (AC)”

 
Art. 4.º O item 11 da lista de serviços prevista no § 5.º do art. 55 
da Lei Complementar Municipal n. 677, de 28 de setembro de 
2007, passa a vigorar acrescido do subitem 11.5, com o seguinte 
conteúdo:

“11.5 – Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a 
distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e 
semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de 
telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro 
meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, 
independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não 
da infraestrutura de telecomunicações que utiliza. (AC)”

 
Art. 5.º A alínea ‘n’ do inciso I do art. 84 da Lei Complementar Mu-
nicipal n. 677, de 28 de setembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
 

“n) vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e se-
moventes, exceto na hipótese dos serviços do subitem 11.5 da Lista 
de Serviços; (NR)”

 
Art. 6.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir do dia 1.º de janeiro de 2022.

Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço Municipal, 17 de dezembro de 2021. 

Ulisses de Jesus Maia Kotsifas
Prefeito Municipal
Domingos Trevizan Filho
Chefe de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR N. 1.306.
 
Autoria: Poder Executivo.

Autoriza o Município de Maringá a firmar termo de transação com 
a União, a Secretaria do Tesouro Nacional e a Caixa Econômica 
Federal e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições 
legais, sanciono a seguinte

LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termo de tran-
sação com a União, a Secretaria do Tesouro Nacional e a Caixa 
Econômica Federal, até o valor de R$ 138.164.074,55 (cento e trinta 
e oito milhões, cento e sessenta e quatro mil e setenta e quatro 
reais e cinquenta e cinco centavos), em razão do termo da Ação 

Judicial n. 0038054-40.2009.4.01.3400 e correlatas, nos termos 
da Lei Complementar Federal n. 178, de 13 de janeiro de 2021.

Art. 2.º Os recursos provenientes da operação a que se refere esta 
Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1.º do art. 32 da 
Lei Complementar n. 101/2000.

Art. 3.º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar 
as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos 
encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que 
se refere o art. 1.º desta Lei.

Art. 4.º O Poder Executivo Municipal incluirá na Lei Orçamentária 
Anual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual 
em vigor os recursos necessários à realização do acordo e das 
despesas relativas correlatas ao seu pagamento principal, juros e 
demais encargos decorrentes da transação autorizada por esta Lei.

Art. 5.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a assinar os 
contratos provenientes desta Lei e os demais documentos que se 
fizerem necessários para a sua consecução.

Art. 6.º Fica a Procuradoria-Geral do Município e seus demais 
representantes constituídos nas ações relativas à presente transa-
ção, nos termos da Lei Federal e como condicionante do acordo, 
desistir das ações e dos recursos impetrados.

Art. 7.º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
ceder, conforme cláusula contratual, condicionada à ocorrência 
de inadimplemento das obrigações pactuadas, como garantia da 
operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável 
e irretratável, a modo “pro solvendo”, as quotas-partes do Fundo 
a que se referem os artigos 156 a 159, inciso I, alínea “b”, ou ou-
tras que venham a substituir, nos termos do inciso IV do art. 167, 
todos da Constituição Federal, em montantes necessários para o 
pagamento do principal e demais encargos.

Art. 8.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
decorrentes da operação ora autorizada.

Art. 9.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Paço Municipal, 17 de dezembro de 2021. 

Ulisses de Jesus Maia Kotsifas
Prefeito Municipal
Domingos Trevizan Filho
Chefe de Gabinete

DECRETO Nº 2066/2021

EMENTA: Institui o Selo Ipê como ferramenta de incentivo e re-
conhecimento às boas práticas que contribuam para promover o 
desenvolvimento sustentável.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, 

brunaleal
Realce
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no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA

Art. 1º. Fica instituído o Selo Ipê no âmbito do Município de Maringá 
como incentivo e reconhecimento as boas práticas ambientais e so-
ciais que contribuam para promover o desenvolvimento sustentável 
alinhado com a Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável – ODS da Organização das Nações Unidas – ONU.

Art. 2º. O Selo Ipê será voluntário e abrangerá cinco categorias:

I –empresarial;

II – institucional;

III – eventos;

IV – edificações; e 

V – carbono neutro.

Parágrafo Único. Para receber o selo, o requerente deverá cumprir 
os requisitos mínimos definidos para cada categoria em regramento 
específico.

Art. 3º. As categorias constantes nos inciso de I a IV do art. 2º do 
Selo Ipê terão um grupo de parâmetros, definidos por regramento 
específico, composto por indicadores e requisitos, sendo que o 
atendimento de cada requisito gerará uma pontuação. 

§ 1º. A pontuação de cada grupo de parâmetros dar-se-á por: 

a) Somatória – quando os requisitos são independentes e pontuam 
separadamente, tendo os seus pontos somados para a definição 
final de pontuação do indicador;

b) Faixa de atendimento – quando a pontuação do indicador 
depende de qual o enquadramento que o requisito se encontra, 
sendo assim, a pontuação não será acumulativa;

c) Opção – quando a pontuação do indicador depende do enqua-
dramento ou não dentro do requisito, sendo assim, a pontuação 
não será acumulativa.

§ 2º. O Selo Ipê possuirá quatro níveis, sendo: 

I – Nível Aspiracional – Selo Ipê Rosa – de 10 a 14 pontos (ou 
mínimo 16,65%);

II – Nível Bronze – Selo Ipê Roxo – de 15 a 29 pontos (ou mínimo 
25,00%);

III – Nível Prata – Selo Ipê Branco – de 30 a 44 pontos (ou mínimo 
50,00%);

IV – Nível Ouro – Selo Ipê Amarelo – de 45 a 60 pontos (ou mínimo 
75,00%).

§ 3º. A pontuação para obtenção do Selo Ipê de cada um dos 

níveis será dada pelo atendimento dos requisitos dos indicadores 
de cada grupo de parâmetros. 

Art. 4º. A categoria do carbono neutro será concedida àqueles que 
atingirem uma porcentagem mínima de neutralização de carbono, 
conforme regramento específico.

Art. 5º. Os Selos Ipê serão de competência do Instituto de Pesquisa 
e Planejamento Urbano de Maringá.

§ 1º. A avaliação dos pedidos de concessão do Selo Ipê será 
realizada por comissão avaliadora, instituída para esse fim, com-
posta por engenheiros e arquitetos, sendo que a comissão deverá 
verificar a pontuação atingida pelo requerente e informar qual o 
nível do selo que poderá ser concedido. 

§ 2º. A concessão do Selo Ipê se dará mediante ato administrativo 
do Diretor(a)-Presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Maringá, subsidiado pelo parecer da comissão ava-
liadora.

§ 3º. O Diretor(a)-Presidente poderá vetar a concessão do Selo 
caso constatado que, mesmo atingindo a pontuação mínima, o 
requerente cause algum impacto negativo ambiental, social ou de 
vizinhança que seja considerado de maior relevância em relação 
as ações positivas praticadas.

Art. 6º O selo terá validade de 1 (um) ano, com o prazo contado 
a partir do deferimento final do processo por parte do Diretor(a)-
-Presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Maringá, podendo ser renovado. 

§ 1º. Havendo interesse, a renovação do selo poderá ser solicitada 
no intervalo de 30 (trinta) dias antes do seu vencimento e até 30 
(trinta) dias depois do seu vencimento, sendo que a comissão 
avaliadora informará qual a documentação que deverá ser enca-
minhada atualizada.

§ 2º. No ato da renovação, havendo interesse na obtenção de um 
Selo de nível superior, a empresa deverá apresentar a documenta-
ção supracitada no § 1º, bem como os documentos que comprovem 
o atendimento dos requisitos não pontuados anteriormente.

§ 3º. Havendo interesse na obtenção de um Selo de nível superior, 
o requerente deverá apresentar a documentação de comprovação 
de atendimento dos requisitos não pontuados anteriormente, desde 
que a apresentação ocorra durante a validade do Selo.

Art. 7º. O requerente poderá utilizar o Selo que lhe for concedido 
em material publicitário, redes sociais, comunicações, oficios e 
outros, desde que respeitadas as regras constantes no manual 
de uso, fornecido no ato da entrega do certificado. 

§ 1º. Se constatada utilização indevida da imagem do Selo Ipê o 
requerente perderá o selo, sendo necessária a correção da conduta 
e novo requerimento para reavê-lo. 

Art. 8º. Fica vedada a utilização do Selo Ipê fora do prazo de sua 
vigência. 
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Art. 9º. O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Marin-
gá manterá uma lista atualizada, em seu site, de todos os selos 
concedidos. 

Art. 10. O Selo Ipê é intransferível e seu uso, conforme regramento 
específico, é de inteira responsabilidade do requerente. 

Art. 11. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação

Maringá, 29 de novembro de 2021.

Ulisses de Jesus Maia Kotsifas
Prefeito Municipal 
Bruna Barbosa Barroca
Diretora Presidente do IPPLAM
Hércules Maia Kotsifas
Secretário Municipal de Governo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Estado do Paraná

 

DECRETO Nº 2151/2021
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, no uso das atribuições
legais, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 966/2013,
e Lei Complementar nº 993/2014. e tendo em vista o protocolo nº
235.514/2021.
 
 
DECRETA:

 
 
Art.1º - Fica concedido, Promoção na Carreira, ao(s) servidor(es) público(s) efetivo(s) do

quadro geral da Administração Direta, previsto no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, nos termos
estabelecidos nas Leis Complementares nº 966/2013 e 993/2014, abaixo relacionado(s)

 
 

Nome Matrícula Cargo Ref. Anter. Ref. Enqua. A Partir de
THAIS FERRARI REUS 40345 ENGENHEIRO CIVIL II III 01/12/2021

 
Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
 
Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
Paço Municipal, 16 de Dezembro de 2021. 

 

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em 17/12/2021, às
16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruna Barbosa Barroca, Diretor(a) Presidente, em 20/12/2021, às
08:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito Municipal, em 20/12/2021, às
10:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0089894 e o código CRC
A7B85A52.

Referência: Processo nº 15.60.00000033/2021.92 SEI nº 0089894
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná
 

DECRETO Nº 2165/2021
 

  
 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento Programa de 2021, aprovado pela Lei Municipal n.º
11.215, de 17 de dezembro de 2020.

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ
no uso de suas atribuições legais,

 
DECRETA:

 
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 17.163,00 (dezessete

mil, cento e sessenta e três reais), destinado ao reforço da seguinte dotação orçamentária:
 

Suplementação
 

08 Secretaria Municipal de Saúde  
08.010.10.301.0012.2.019 Manutenção da Rede Municipal de Saúde - Atenção Básica  
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS  
01000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 17.163,00

 
 
Art. 2º. Para cobertura de que se trata o art. 1°, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

utilizar os recursos definidos no art. 43, § 1°, III da Lei n° 4.320/64, através do cancelamento parcial
da seguinte dotação orçamentária:

 
Redução

 
02 Gabinete do Prefeito  
02.010.04.122.0002.2.001 Manutenção do Gabinete do Prefeito  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  
01000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 17.163,00

 
 
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
Paço Municipal, 17 de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em 17/12/2021, às
16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Estado do Paraná

 

DECRETO Nº 2165/2021
 

  
 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento Programa de 2021, aprovado pela Lei Municipal n.º
11.215, de 17 de dezembro de 2020.

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ
no uso de suas atribuições legais,

 
DECRETA:

 
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 17.163,00 (dezessete

mil, cento e sessenta e três reais), destinado ao reforço da seguinte dotação orçamentária:
 

Suplementação
 

08 Secretaria Municipal de Saúde  
08.010.10.301.0012.2.019 Manutenção da Rede Municipal de Saúde - Atenção Básica  
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS  
01000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 17.163,00

 
 
Art. 2º. Para cobertura de que se trata o art. 1°, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

utilizar os recursos definidos no art. 43, § 1°, III da Lei n° 4.320/64, através do cancelamento parcial
da seguinte dotação orçamentária:

 
Redução

 
02 Gabinete do Prefeito  
02.010.04.122.0002.2.001 Manutenção do Gabinete do Prefeito  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  
01000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 17.163,00

 
 
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
Paço Municipal, 17 de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em 17/12/2021, às
16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Orlando Chiqueto Rodrigues, Secretário de Fazenda, em 20/12/2021,
às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto
de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito Municipal, em 20/12/2021, às
10:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0091322 e o código CRC
C9FCB408.

Referência: Processo nº 01.06.00008007/2021.81 SEI nº 0091322
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná
 

DECRETO Nº 2166/2021
 

  
 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento Programa de 2021, aprovado pela Lei Municipal n.º
11.215, de 17 de dezembro de 2020.

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ
no uso de suas atribuições legais,

 
DECRETA:

 
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 1.327.691,27 (um milhão,

trezentos e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e um reais e vinte e sete centavos), destinado ao reforço
das seguintes dotações orçamentárias:
 

Suplementação
 

06 Secretaria Municipal de Fazenda  
06.010.28.843.0000.0.006 Pagamento da dívida interna de operações de crédito  
3.2.90.21.00.00 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO  
03000 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Anterior R$ 43.200,00
   
09 Secretaria Municipal de Educação  
09.030.12.361.0017.5.033 Construção de escolas do ensino fundamental  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
01104 Demais impostos vinculados à educação básica R$ 1.284.491,27

 
 
Art. 2º. Para cobertura de que se trata o art. 1°, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

utilizar os recursos definidos no art. 43, § 1°, III da Lei n° 4.320/64, através do cancelamento parcial das
seguintes dotações orçamentárias:

 
Redução

 
06 Secretaria Municipal de Fazenda  
06.010.28.843.0000.0.006 Pagamento da dívida interna de operações de crédito  
4.6.90.71.00.00 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO  
03000 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Anterior R$ 43.200,00
   
09 Secretaria Municipal de Educação  
09.010.12.122.0002.6.029 Manutenção da Secretaria de Educação  
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
01104 Demais impostos vinculados à educação básica R$ 600.000,00   
09.020.12.365.0016.6.033 Manutenção da educação infantil  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  
01104 Demais impostos vinculados à educação básica R$ 684.491,27

 
 
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
Paço Municipal, 17 de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de Governo, em 17/12/2021, às
16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Orlando Chiqueto Rodrigues, Secretário de Fazenda, em 20/12/2021,
às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto
de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito Municipal, em 20/12/2021, às
10:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de
2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0091328 e o código CRC
7236ECB8.

Referência: Processo nº 01.06.00008007/2021.81 SEI nº 0091328

DECRETO Nº 2170/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, ESTADO DO PARA-
NÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o contido 

brunaleal
Retângulo

brunaleal
Retângulo


